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ANÚNCIO  

ATRIBUIÇÃO DE 1 (UMA) BOLSA DE INVESTIGAÇÃO, REF.ª: ESTG/LEXIAI/BI/2026/02 

 

Encontra-se aberto concurso para a atribuição de 1 Bolsa de Investigação, no âmbito do Projeto, 

LEXIAI - SISTEMA DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL PARA PESQUISA JURÍDICA, financiado pelo 

COMPETE 2030 - Programa Inovação e Transição Digital e Programas Regionais - FEDER, através 

do programa PORTUGAL2030, nas seguintes condições: 

 

 

1. ÁREA CIENTÍFICA   

 

INFORMÁTICA 

 

2. REQUISITOS DE ADMISSÃO  

2.1 - Requisitos gerais de admissão da candidatura à bolsa de investigação: 

a) Ser estudante inscrito num mestrado integrado ou num mestrado, visando a consolidação da 

sua formação científica através do desenvolvimento de trabalhos de investigação 

conducentes à obtenção do respetivo grau académico integrados ou não em projetos de I&D.  

Candidatos que tenham obtido o grau no estrangeiro devem ter o grau reconhecido em Portugal, e a 

conversão da respetiva classificação final para a escala de classificação Portuguesa, nos termos do 

Decreto-Lei n.º 66/2018, de 16 de agosto. 

2.2 - Requisitos específicos: 

a) Estar a frequentar curso de mestrado na área de Informática, mais especificamente em 

engenharia informática. 

b) Formação académica: Licenciatura na área de Informática, mais especificamente em 

engenharia informática. 
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2.3 – Fatores preferenciais: 

a) Experiência em desenvolvimento de software. 

b) Conhecimentos em bases de dados (SQL/NoSQL), processamento de linguagem natural (NLP) e 

arquiteturas de dados para IA (como bases de dados vetoriais) 

 

3. PLANO DE TRABALHOS 

O bolseiro irá colaborar no plano de trabalhos do projeto LexiAI — Sistema de Inteligência Artificial 

para Pesquisa Jurídica, desenvolvendo investigação dedicada à recolha e pré-processamento de 

dados. Esta colaboração visa assegurar que a base de conhecimento utilizada no contexto do 

projeto seja robusta, fidedigna e tecnicamente preparada para a arquitetura RAG (Retrieval 

Augmented Generation), garantindo que os textos e documentos jurídicos sejam de alta qualidade, 

devidamente categorizados e preparados para um processamento eficiente e preciso. O trabalho de 

investigação focará na implementação de mecanismos de monitorização e controlo da qualidade de 

dados, indexação e geração de tokens e embeddings, bem como na integração de fontes de dados 

heterogéneas e no desenvolvimento de pipelines de pré-processamento para a transformação 

consistente da informação jurídica, integrando dados internos e externos. Esta abordagem 

integrada é fundamental para permitir que o sistema de geração aumentada forneça respostas 

precisas e contextualizadas, cumprindo os objetivos técnicos e científicos estabelecidos para a 

valorização da base de conhecimento jurídica e fiscal do projeto. 

O bolseiro colaborará, especificamente nas seguintes tarefas: 

Fase 1: Levantamento e Catalogação (Meses 1-3) 

 Mapeamento do Corpus Jurídico: Identificar e selecionar a legislação relevante, códigos e 

diplomas necessários, focando especialmente no domínio fiscal. 

 Análise de Qualidade de Dados: Caracterizar as fontes de dados (internas e públicas), 

identificando inconsistências, ruído ou falta de metadados que possam prejudicar análises 

futuras. 

 Definição de Taxonomias: Colaborar na catalogação e relação entre diferentes conteúdos 

legais para facilitar a indexação posterior. 
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Fase 2: Processamento Técnico e Indexação (Meses 4-7) 

 Desenvolvimento de Mecanismos de Indexação: Implementar processos para converter 

documentos jurídicos em formatos processáveis, aplicando técnicas de tokenization e 

limpeza de texto. 

 Geração de Embeddings: Aplicar modelos para transformar o texto jurídico em vetores 

numéricos (embeddings) otimizados para o contexto do direito fiscal. 

 Enriquecimento Semântico: Criar e associar metadados especializados aos documentos 

para permitir pesquisas contextuais mais precisas. 

Fase 3: Integração e Automação de Pipelines (Meses 8-10) 

 Fusão de Dados Heterogéneos: Implementar a lógica de integração entre dados 

estruturados (bases de dados) e não estruturados (por exemplo, PDFs ou textos legais), 

garantindo a consistência da informação. 

 Construção de Pipelines de ETL: Desenvolver fluxos automáticos de extração, 

transformação e carregamento para que o sistema possa ser atualizado continuamente 

com nova legislação. 

 Adaptação a Perfis: Configurar o tratamento de dados de forma a respeitar diferentes níveis 

de acesso e perfis de acesso dos utilizadores. 

Fase 4: Validação, Relatórios e Disseminação (Meses 11-12) 

 Testes de Integridade: Validar se os dados processados nos pipelines mantêm a fidelidade 

jurídica e estão prontos para o sistema de pesquisa. 

 Documentação Técnica: Redigir os relatórios de especificação do processo de integração e 

o catálogo final de dados jurídicos. 

 Escrita Científica: Colaborar na redação de artigos técnicos/científicos sobre os métodos 

de pré-processamento desenvolvidos para submissão em conferências da área. 

 

 

4. LEGISLAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO APLICÁVEL 

 Lei n.º 40/2004, de 18 de agosto, alterada pelo Decreto-lei n.º 202/2012, de 27 de agosto, 

pelo Decreto-lei n.º 233/2012, de 29 de outubro, pela Lei n.º 12/2013, de 29 de janeiro, pelo 

Decreto-lei n.º 89/2013, de 9 de julho e pelo Decreto-lei n.º 123/2019, de 28 de agosto. 
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 Artigo 37.º do Decreto-Lei n.º 63/2019, de 16 de maio. 

 Regulamento de Bolsas de Investigação da FCT, I. P., n.º 950/2019, de 16 de dezembro, 

alterado pelo Regulamento n.º 643/2021, de 14 de julho.  

 Regulamento de Bolsas de Investigação do P.PORTO (P.PORTO/P-001/2020), aprovado 

pelo Despacho P.PORTO-P-015-2020. 

 

 

5. COORDENAÇÃO CIENTÍFICA:  

Coordenador científico: Professor Wellington Alves, Coordenador do CIICESI e Professor Adjunto na Escola 

Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico do Porto. 

 

6. ORIENTAÇÃO CIENTÍFICA E LOCAL DE TRABALHO:  

O trabalho será desenvolvido na Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico do Porto, 

sob a orientação científica do professor Bruno Moisés Teixeira de Oliveira. 

 

7. DURAÇÃO E REGIME DE ATIVIDADE 

Contrato de bolsa de 12 meses, eventualmente renovável por um período de 12 meses, em regime 

de exclusividade, conforme a regulamentação aplicável. 

A concessão da bolsa não poderá ser inferior a três meses, conforme previsto na regulamentação 

aplicável, nem poderá exceder o prazo limite de execução do projeto. 

 

8. VALOR DO SUBSÍDIO DE MANUTENÇÃO MENSAL  

O montante da bolsa corresponde a € 1090.98, de acordo com tabela de valores da FCT em vigor 

(https://www.fct.pt/wp-content/uploads/2026/03/Tabela-de-Valores-SMM-2026.pdf), pago 

mensalmente, acrescido do reembolso do seguro social voluntário, de acordo com o previsto no 

regulamento. 
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9. MÉTODO DE SELEÇÃO E COMPOSIÇÃO DO JÚRI 

9.1 - Métodos de seleção dos candidatos: 

O método de seleção será baseado na avaliação curricular que tem em conta o mérito do candidato. 

As candidaturas consideradas admissíveis serão pontuadas numa escala de 0 a 20 em cada um dos 

seguintes critérios de avaliação: 

 Critério A - Percurso académico, considerando entre outros elementos, as notas finais de 

Licenciatura, bem como a adequabilidade do grau ao plano de trabalhos, com o peso de 

40%; 

 Critério B – Avaliação do Curriculum Vitae e adequação do perfil do candidato ao posto, com 

peso de 20%; 

 Critério C – Entrevista, com o peso de 40%. 

Os candidatos serão ordenados de acordo com a classificação final obtida calculada às 

centésimas, em cada um dos dois critérios, traduzida pela seguinte fórmula:  

Classificação Final = 40% A + 20% B + 40% C 

 

9.2 - Critérios de desempate: 

Em situações de igualdade de classificação final, são aplicados os seguintes critérios de desempate, 

por ordem decrescente: 

 Para efeitos de desempate, a ordenação dos candidatos será efetuada com base nas 

classificações atribuídas a cada um dos critérios de avaliação pela seguinte ordem de 

precedência: critério C, critério A, critério B. 

Se o empate ainda permanecer, o júri efetuará uma votação onde todos os elementos do júri votem, 

cabendo ao presidente do Júri o voto de qualidade em caso de nova igualdade. 

 

9.3 - Motivos de exclusão dos candidatos: 

Os candidatos poderão ser excluídos do concurso com os seguintes fundamentos:  

a) Por não possuírem os requisitos requeridos no edital do concurso (ponto 2.);  
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b) Os candidatos que obtenham valoração inferior a 9,5 em qualquer uma das componentes 

de avaliação, consideram-se excluídos do procedimento concursal, não sendo avaliados 

na(s) componente(s) seguinte(s);  

c) A falta de comparência à entrevista, quando aplicável, por parte do candidato ou ainda a 

indisponibilidade do mesmo em prestar os eventuais esclarecimentos adicionais que lhe 

forem solicitados, equivale à desistência do concurso. 

9.4 - Composição do júri de seleção: 

Presidente do Júri – Ricardo Jorge da Silva Santos, Professor Coordenador da ESTG;  

Vogal Efetivo –Fábio André Souto da Silva, Professor Adjunto da ESTG, que substitui o presidente 

nas faltas e impedimentos; 

Vogal Efetivo – João Ricardo Martins Ramos, Professor Adjunto da ESTG; 

Vogal Suplente - Marco Filipe Vieira Gomes, Professor Adjunto da ESTG; 

Vogal Suplente - Bruno Moisés Teixeira de Oliveira, Professor Adjunto da ESTG. 

 

10.FORMA DE PUBLICITAÇÃO/NOTIFICAÇÃO DOS RESULTADOS 

Os resultados do concurso serão comunicados aos candidatos eletronicamente, através de correio 

eletrónico e endereço eletrónico declarado pelos próprios na candidatura, de acordo com os prazos 

previstos no artigo 12º do Regulamento de Bolsas de Investigação do P.PORTO, e as atas são 

obrigatoriamente arquivadas pelo júri na plataforma de suporte ao presente concurso: 

https://www.estg.ipp.pt/concursos/pessoal. 

Os prazos e procedimentos de audiência prévia, reclamação e recurso seguem do mesmo modo o 

previsto no artigo 12º do Regulamento de Bolsas de Investigação do P.PORTO. 

 

11. PRAZO DE CANDIDATURA E FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS CANDIDATURAS 

11.1 - Prazo para apresentação das candidaturas 

O concurso encontra-se aberto no período de 10 dias úteis, de 22 de maio de 2026 a 5 de junho de 

2026. 
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11.2 - Forma de apresentação das candidaturas 

As candidaturas devem ser formalizadas obrigatoriamente através do preenchimento do formulário 

eletrónico de candidatura, que se encontra disponível em https://www.estg.ipp.pt/concursos/pessoal, 

e da respetiva submissão até ao termo do prazo fixado em conjunto com os restantes documentos.  

As candidaturas enviadas através de correio eletrónico ou por qualquer outra via eletrónica, que não 

a determinada, serão liminarmente excluídas. 

 

11.3 - Documentos de instrução das candidaturas 

1) Curriculum Vitae;  

2) Certificados de habilitações, ou do respetivo reconhecimento (com conversão da respetiva 

classificação final) quando tenha sido atribuído por instituições de ensino superior estrangeiras, sem 

prejuízo do disposto no n.º 1 do ponto seguinte;  

3) Comprovativo de inscrição em ciclo de estudos conducente à obtenção de grau académico ou em 

curso não conferente de grau, caso não seja estudante do P.PORTO, sem prejuízo do disposto no n.º 

2 do ponto seguinte;  

4) Declaração, sob compromisso de honra, que: 

(A) Tomou conhecimento do Regulamento de Bolsas de Investigação do P.PORTO em vigor e que 

se compromete a cumprir o mesmo; (B) não excede, com a celebração do contrato de bolsa em 

causa, o período máximo legalmente previsto, seguido ou interpolado. 

5) Outros documentos que o candidato considere relevantes. 

 

11.4 - Documentos de instrução das candidaturas: condições específicas 

Os documentos comprovativos referidos no número 2 do ponto anterior do tipo:   

1) Titularidade de grau(s) académico(s) e diploma(s), ou do respetivo reconhecimento quando 

tenham sido atribuídos por instituições de ensino superior estrangeiras – é obrigatório sempre que 

a titularidade do grau seja condição de admissão ou critério de seleção dos candidatos, podendo, no 

entanto, ser dispensado em fase de candidatura e substituído por declaração de honra do candidato, 

ocorrendo a verificação dessa condição apenas em fase de contratualização da bolsa; 
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2) Comprovativo de inscrição em ciclo de estudos conducente à obtenção de grau académico ou em 

curso não conferente de grau, caso não seja estudante do P.PORTO – é obrigatório sempre que a 

inscrição seja condição de admissão, ficando a concessão de bolsa condicionada à existência de 

inscrição válida num prazo de seis meses a partir da data da comunicação da aprovação em sede de 

avaliação científica. 

 

12. PRAZOS E PROCEDIMENTOS DE RECLAMAÇÃO E RECURSO 

Da decisão final pode ser interposta reclamação no prazo de 15 dias úteis, ou recurso para o Presidente 

do P.PORTO no prazo de 30 dias úteis, ambos após a respetiva notificação, nos termos do artigo 12.º do 

Regulamento de Bolsas de Investigação do P.PORTO em vigor. 

 

13. AUTORIZAÇÃO DA DESPESA 

Pedido de Autorização de Despesa n.º: ESTG3269. 

 

Escola Superior de Tecnologia e Gestão / Centro de Inovação e Investigação em Ciências 

Empresariais e Sistemas de Informação do Instituto Politécnico do Porto 

Morada Rua do Curral, Casa do Curral, Margaride 4610-156 Felgueiras - Portugal 

+351 255 314 002 

ciicesi@estg.ipp.pt 

 
O Presidente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico do Porto, Prof Doutor Luís 
da Costa Lima (Por delegação nos termos do Despacho n.º 1294/2023, de 25 de janeiro) 
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